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JORIWAIr dPngociação compli- 
cada com o Senado, que obstruiu os 
projetos de interesse do Executivo 
para proteger o senador Humberto 
Lucena (PMDB-PB) da cassação, o 
governo Fernando Henrique Car-
doso enfrenta agora uma semana de 
grandes batalhas na Câmara. Está 

• nas mãos dos deputados uma agen-
da que inclui desde o salário do 
Presidente da República e seu vice, 
a pensão vitalícia para ex-
presidente, passando pelo aumento 
do salário mínimo. A pauta de vota-
ções não deixará de fora o polêmico 
projeto de• anistia aos condenados 
pela lei eleitoral em 1994, no qual 
se inclui o presidente do Congres- -  
so, Humberto Lucena. 

Envolvidas com a disputa pelo 
comando do Legislativo, as lideran-
ças da Câmara ainda não se mobili-
zaram para fechar um acordo em 
torno de todas essas propostas. A 
última semana foi marcada por reu-
niões que tiveram o objetivo de 
construir o entendimento em torno 
da candidatura do pefelista Luís 
Eduardo Magalhães para presidir a 

- Câmara. 
O projeto que aumenta a remu-

neração do alto escalão do Executi-
vo, Legislativo e Judiciário já está 
definido. O salário do presidente 
Fernando Henrique subirá dos 
atuais R$ 3.400,00 para R$ 9 mil, o 
vice Marco Maciel e os ministros 
saltarão de R$ 3.138,00 para R$ 
8.500,00. Os deputados' e ministros 
de Tribunais ficariam com R$ 8 
mil. Este projeto está na pauta de 
amanhã, mas será difícil votá-lo. O 
PT do deputado Paulo Paim (RS) 
promete juntar-se ao PDT, PC do B 
e PPS para obstruir a pauta até o 
novo mínimo, de US$ 100,00, que 
o Governo não aceita, seja votado. 
No Senado, a pauta da semana tam-
bém é grande. Estão ali o projeto 
que fixa em 65% da arrecadação as 
despesas com o funcionalismo pú-
blico federal e o que regulamenta a 
concessão de serviços públicos. 

A pauta das sessões do Con-
gresso só será definida amanhã, 
mas já se sabe que 64 medidas pro-
visórias se acumulam na fila de vo-
tação. Entre elas, está o pacote fis-
cal 

 
 e tributário que precisa ser apro-

vado para que o aumento do Impos-
to de Renda das pessoas jurídicas 
entre em vigor este ano. 


